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PARECER Nº 1578/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0437/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que visa 
alterar a redação da Lei nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos. 

De forma resumida, a proposta possui o escopo de criar, para o licitante, a obrigação 
de contratar seguro para a garantia do cumprimento de obrigações trabalhistas e 
previdenciárias. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode seguir em tramitação. 

A proposta cuida de matéria relativa à licitação e contratos, sobre a qual compete à 
União estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito Federal, 
nos termos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, resultando daí a edição da Lei 
Federal n? 8.666/93. 

Ficam assim os demais entes da federação obrigados a seguir, na legislação federal 
sobre licitações e contratos, o que for efetivamente norma geral, restando-lhes, quanto ao 
mais, poder regulatório próprio. 

O Município de São Paulo, ao dispor sobre o assunto, deve, portanto, obediência aos 
princípios contidos na Constituição Federal e nas normas gerais da Lei Federal n? 8.666/93, 
dispondo nesse sentido o art. 129 de nossa Lei Orgânica. 

No exercício de sua competência legislativa suplementar (art. 30, II, Constituição 
Federal), o Município pode editar regras que deem maior eficácia aos princípios da licitação, 
desde que não afronte as normas gerais contidas no diploma nacional. 

No caso em apreço, a intenção do projeto é ampliar as hipóteses de garantia na 
contratação. Dessa forma, objetiva-se a desoneração do ente contratante no que tange às 
obrigações trabalhistas e previdenciárias. 

A nosso ver, por tratar-se de uma alteração que está em consonância com os 
princípios gerais da Lei Federal nº 8.666/93, há amparo legal para sua aprovação. 

O projeto, destarte, respeita o comando constitucional do art. 22, XXVII, segundo o qual 
compete à União legislar privativamente sobre normas gerais atinentes à licitação, cabendo 
aos demais entes federados legislar sobre normas específicas. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 25/10/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB - Presidente 

Caio Miranda Carneiro - PSB 

Claudinho de Souza - PSDB - Relator 

Janaína Lima - NOVO 

José Police Neto - PSD 



Reis - PT 

Sandra Tadeu - DEM 

Soninha Francine - PPS 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/10/2017, p. 92 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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